
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2989590 - RS (2025/0259743-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419

AGRAVADO : FLORI LUIZ DE BRUM 
ADVOGADOS : EMERSON LEMOS - RS046314

ANITA TORMEN - RS025120

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
INCONFORMISMO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  por  entidade  de  previdência  privada  contra
decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial.
2.  O  recurso  especial  inadmitido  interposto  contra  acórdão  proferido  em
agravo de instrumento em cumprimento de sentença, no qual o Tribunal de
origem corrigiu erro material para determinar o prosseguimento da execução
com base no último cálculo pericial homologado, reputando superado valor
anteriormente indicado e mantendo a incidência da multa prevista no art. 523,
§ 1º, do CPC.
II. Questão em discussão
3. Saber se o acórdão recorrido violou o art. 1.022 do CPC.
III. Razões de decidir
4.  O  Tribunal  de  origem  examinou  de  forma  clara,  direta  e  suficiente  a
controvérsia relativa ao cumprimento de sentença, corrigindo erro material da
decisão de primeiro grau e determinando o prosseguimento da execução com
base no cálculo pericial  homologado, bem como mantendo a multa do art.
523, § 1º, do CPC, o que afasta a ocorrência das hipóteses do art. 1.022 do
CPC.
5. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
6.  Verifica-se  que  a  pretensão  recursal,  sob  o  pretexto  de  vício  de
fundamentação, busca, na realidade, reexaminar a correção do cálculo pericial,
a definição do valor efetivamente devido e a própria incidência da multa do
art. 523, § 1º, do CPC.
IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA57331385 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:54:47
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: d08e4682-5a8a-418e-b0a1-031d4911f6cc



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2989590 - RS(2025/0259743-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419

AGRAVADO : FLORI LUIZ DE BRUM
ADVOGADOS : EMERSON LEMOS - RS046314

ANITA TORMEN - RS025120

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.
INCONFORMISMO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por entidade de previdência privada contra
decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial.
2. O recurso especial inadmitido interposto contra acórdão proferido em
agravo de instrumento em cumprimento de sentença, no qual o Tribunal de
origem corrigiu erro material para determinar o prosseguimento da execução
com base no último cálculo pericial homologado, reputando superado valor
anteriormente indicado e mantendo a incidência da multa prevista no art. 523,
§ 1º, do CPC.
II. Questão em discussão
3. Saber se o acórdão recorrido violou o art. 1.022 do CPC.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem examinou de forma clara, direta e suficiente a
controvérsia relativa ao cumprimento de sentença, corrigindo erro material da
decisão de primeiro grau e determinando o prosseguimento da execução com
base no cálculo pericial homologado, bem como mantendo a multa do

 § 1º, do CPC, o que afasta a ocorrência das hipóteses doart. 523,  art. 1.022
do CPC.
5. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
6. Verifica-se que a pretensão recursal, sob o pretexto de vício de
fundamentação, busca, na realidade, reexaminar a correção do cálculo
pericial, a definição do valor efetivamente devido e a própria incidência da
multa do  § 1º, do CPC. art. 523,
IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57061949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/05/2026 12:17:18
Código de Controle do Documento: 873a885a-9b1d-4dbb-a640-0e21e3cc9ac6



O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 95-100).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
assim ementado (fl. 29):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO RECORRIDA QUE DETERMINOU O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO REFERINDO VALOR
JÁ ULTRAPASSADO. DECISÃO RETIFICADA
QUANTO AO ERRO MATERIAL, DEVENDO
PROSSEGUIR O CUMPRIMENTO QUANTO AOS
VALORES FIXADOS NO ÚLTIMO CÁLCULO
PERICIAL HOMOLOGADO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO.

 
Embargos de declaração rejeitados na origem (fls. 38-42).
Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, que a

decisão agravada incorreu em fundamentação genérica, em afronta ao  do CPC, art. 1.022
reiterando a alegação de negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que o
Tribunal de origem teria deixado de se manifestar sobre tese essencial relacionada ao
regime jurídico do contrato de previdência privada.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se
o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fl.111-113).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Cinge-se a controvérsia em verificar a existência de vício de

fundamentação no acórdão recorrido, apto a caracterizar ofensa ao  do CPC. art. 1.022
Consoante expressamente consignado na decisão agravada, não se verifica,

no caso concreto, qualquer das hipóteses previstas no indigitado normativo.

Documento eletrônico VDA57061949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/05/2026 12:17:18
Código de Controle do Documento: 873a885a-9b1d-4dbb-a640-0e21e3cc9ac6



O Tribunal de origem examinou de forma clara, direta e suficiente a
controvérsia devolvida à sua apreciação, notadamente no que concerne à definição do
valor devido no cumprimento de sentença, tendo, inclusive, procedido à correção de erro
material identificado na decisão de primeiro grau, para determinar o prosseguimento da
execução com base no cálculo pericial homologado, bem como mantido a incidência da
multa prevista no  § 1º, do CPC. art. 523,

No julgamento dos embargos de declaração, a Corte local foi igualmente
explícita ao afirmar que os pontos suscitados pela parte embargante foram devidamente
enfrentados, concluindo inexistir omissão, contradição ou obscuridade, mas tão somente
inconformismo com o resultado do julgamento.

Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente
de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.

O Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão posta, cabendo
relembrar que não é necessário abordar todos os temas suscitados pela parte, pois "a
função teleológica da decisão judicial é a de compor, precipuamente, litígios. Não é peça
acadêmica ou doutrinária, tampouco destina-se a responder a argumentos, à guisa de
quesitos, como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da
controvérsia observada a " , relator Ministro res in iudicium deducta (REsp n. 209.048/RJ
Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de  p. 380). 19/12/2003,

A título de reforço, cito:
 

2. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre
todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre
aqueles que entender necessários para a sua decisão, de
acordo com seu livre e fundamentado convencimento, não
caracterizando omissão ou ofensa à legislação
infraconstitucional o resultado diferente do pretendido pela
parte. Precedentes.
(EDcl no , relatora Ministra Nancy REsp n. 2.024.829/SC
Andrighi, Terceira Turma, DJe de ) 17/5/2023.
 
 
1. O julgado recorrido não padece de qualquer omissão ou
nulidade na sua fundamentação, porquanto apreciou as
teses relevantes para o deslinde da controvérsia, tendo
concluído, após minucioso exame dos elementos fáticos e
probatórios produzidos nos autos, que o decreto
condenatório está em conformidade com a evidência dos
autos. Nesse ponto, cumpre ressaltar que, conforme a
consolidada jurisprudência desta Corte, o órgão julgador
não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos
alegados pela parte, mas somente sobre aqueles necessários
ao deslinde da controvérsia, de acordo com o livre
convencimento motivado.
(AgRg no , relator Ministro Ribeiro REsp n. 2.041.751/MG
Dantas, Quinta Turma, DJe de ) 24/4/2023.
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Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito: "não se pode
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.907.401/SP
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de . 29/8/2022)

No mesmo sentido:
 

2.2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o
Tribunal de origem examina, de forma fundamentada, a
questão submetida à apreciação judicial na medida
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte.

, relatora Ministra Nancy Andrighi,(REsp n. 1.947.636/PE
Terceira Turma, DJe de ) 6/9/2024.
 
 
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior
Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na
fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero
inconformismo da parte com a solução da controvérsia não
configura negativa de prestação jurisdicional.
(AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.595.147/SE
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ) 28/8/2024.

 
No caso concreto, a alegação de omissão quanto às normas do contrato

previdenciário não possui o alcance pretendido pela agravante.
Isso porque o acórdão recorrido solucionou a controvérsia com base na

delimitação do valor devido no cumprimento de sentença, a partir do cálculo pericial
homologado, reputando superado o valor anteriormente indicado e mantendo a
incidência da multa processual.

A eventual análise pormenorizada do regulamento do plano ou da forma de
custeio da obrigação não se mostrava imprescindível ao deslinde da controvérsia, tal
como posta no agravo de instrumento, razão pela qual não há falar em omissão relevante.

A propósito, é pacífico o entendimento de que o julgador não está obrigado
a rebater todos os argumentos deduzidos pelas partes, quando já tenha encontrado
fundamento suficiente para decidir a controvérsia.

Com efeito, a parte recorrente, a pretexto de apontar vício de
fundamentação, busca, em realidade, rediscutir o acerto do cálculo pericial homologado,
a definição do valor efetivamente devido e a própria incidência da multa prevista no

 § 1º, do CPC.art. 523,
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Por fim, cumpre destacar que o agravo interno não trouxe qualquer
argumento novo capaz de infirmar os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
reiterar teses já devidamente enfrentadas.

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.989.590 / RS

Número Registro: 2025/0259743-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
52746786720248217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419

AGRAVADO : FLORI LUIZ DE BRUM 
ADVOGADOS : EMERSON LEMOS - RS046314

ANITA TORMEN - RS025120

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419

AGRAVADO : FLORI LUIZ DE BRUM 
ADVOGADOS : EMERSON LEMOS - RS046314

ANITA TORMEN - RS025120
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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